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SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS

Cozinheiras (os), 
Merendeiras e Ajudantes 

de Cozinha na luta!

A Prefeitura terá até o dia 24 
de julho para apresentar um cro-
nograma de obras de reforma das 
cozinhas, melhorando as condi-
ções de trabalho dos servidores. O  
SINDSERV ficou encarregado de 
elencar a lista das cozinhas por or-
dem de prioridade.

Além disso, a administração mu-
nicipal terá que fornecer anualmente 
quatro kits de uniformes (ao invés de 
apenas dois como ocorre atualmente), 
não poderá descontar o dia parado 
(06/06) e não haverá a multa contra 
o SINDSERV estipulada pela Justiça 
de R$ 50 mil por suposto descumpri-
mento de Ordem Judicial.

A contrapartida para os servido-
res das cozinhas é a não realização 
de nova paralisação. Os trabalhado-

res avaliaram que já não seria viá-
vel entrar em uma nova greve, tanto 
pelo prazo apertado da Lei Eleitoral 
(segundo tal Lei, o governo só po-
deria conceder as outras reivindi-
cações - reclassificação e redução 
da carga horária - até o dia 01/07), 
quanto pelo risco da Prefeitura con-
seguir novamente decisão favorável 
na Justiça, mesmo que o sindicato 
cumpra exatamente as absurdas 
exigências (que não constam na 
Lei de Greve) que o juiz usou como 
argumento para decretar a greve 
abusiva. Portanto, reunidos em as-
sembleia no dia 15/06, os servido-
res resolveram, mesmo insatisfeitos, 
aprovar o acordo.

Com a pressão das cozinheiras, 
que não deixaram de se manifestar 
mesmo sem greve, a Prefeitura aca-
tou essa proposta apresentada pelo 
Ministério Público durante a audiência 
de conciliação realizada no dia 14/06 
no gabinete do vice-presidente do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo. 

A assembleia das (os) trabalha-
doras (es) aprovou também a cria-
ção de um Grupo de Trabalho que 
irá ajudar a apurar os problemas nas 
cozinhas da Prefeitura e organizar 
outras formas de luta da categoria.

CONTINUA
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Todos sabíamos que a luta não 
seria fácil! E não está sendo mes-
mo. Brigamos, fizemos reuniões 
com o governo, atos, assembleias, 
panfletagens, paralisação, denun-
ciamos na imprensa, nos defende-
mos na Justiça, provamos para a 
população que nossos motivos são 

justos etc. O que conquistamos não 
foi o que queríamos e mesmo a con-
quista (melhora nas condições de 
trabalho) só sairá do papel se conti-
nuarmos mobilizados para fiscalizar 
o seu cumprimento, mas... VALEU A 
PENA!

Conquistamos mais do que as 

reformas e o não desconto do dia 
parado, conquistamos de volta nos-
sa dignidade! E a cada passo desse 
movimento, aprendemos o quanto 
somos FORTES quando estamos 
UNIDOS! Aprendemos qual é o pa-
pel da Justiça no jogo entre patrões 
contra empregados, o papel da im-

prensa, das Leis... Furamos o cerco 
ideológico que tenta nos fazer cur-
var e dizer amém por termos ape-
nas um emprego.

Nossa luta continua para fazer va-
ler a promessa de melhor condição 
de trabalho, pela Reclassificação e 
pelas 30h sem redução salarial!

A LUTA CONTINUA!

Governo tentou desmobilizar 
de diversas formas

Durante o processo de greve, 
foram várias as tentativas sorra-
teiras do prefeito Paulo Alexandre 
Barbosa (PSDB) para intimidar 
os trabalhadores. Primeiro foi na 
Justiça e, através de mentiras, 
conseguiu Liminar que multaria o 
sindicato em R$ 50 mil por dia de 
paralisação.

Vendo que as cozinheiras não 
se intimidaram e permaneceram 

na praça o dia todo, o governo en-
trou com nova Ação e conseguiu 
aumentar a multa para meio mi-
lhão de reais por dia de paralisa-
ção. Caso se concretizasse, Paulo 
Alexandre conseguiria o que sem-
pre sonhou: Fechar o sindicato de 
luta, SINDSERV, e daqui pra frente 
“negociar” somente com o outro 
sindicato, o amigo-do-patrão.

Ele inviabilizou a greve, mas 

não a luta. Os servidores, foram 
no coração do Gonzaga dialogar 
com a população, fizeram pan-
fletagens com os pais de alunos, 
denunciaram as condições de tra-
balho na imprensa etc.

A administração municipal não 
conseguiu esconder a verdade da 
população. Desesperado, Pauli-
nho tentou pressionar as cozinhei-
ras pessoalmente. Tentou realizar 

uma reunião no dia 13/06 com 
algumas cozinheiras e a Secretária 
de Educação, mas com um “po-
rém”: Sem a presença do sindicato.

Essa tentativa de manipular o 
movimento (uma verdadeira atitu-
de anti-sindical por parte da Pre-
feitura) também não surtiu efeito. 
As trabalhadoras decidiram que 
sem o sindicato não haveria reu-
nião alguma e assim foi feito.

NENHUM DIREITO A MENOS! AVANÇAR RUMO A NOVAS CONQUISTAS!
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... A LUTA não termina aqui, 
ainda temos muito o que fazer e conquistar! 

Faça parte dessa história!

Veja o histórico de nossa luta:
•29/06/10: 
Sindicato protocola abaixo-
assinado por concurso 
para cozinheiras;

• Inúmeras lutas 
por melhores 
condições de trabalho;

•17/09/14: 
Sindicato e cozinheiras 
entregam reivindicações; 

• Inúmeras reuniões 
com o Secretário de 
Gestão em conjunto 
com movimento pela 
Reclassificação;

•10/05/16: 
Reunião com o 
Secretário de Gestão 
que NEGOU todas as 
reivindicações;

•20/05/16: 
Edital convocando 
a assembleia;

- 20/05/16: 
Distribuição do 
Boletim convocando 
a assembleia;

- 02/06/16: Assembleia decide por greve; 

- 03/06/16, 
10h45: Ofício 
comunicando a greve 
para a prefeitura é 
protocolado;

•05/06/16, 
11h00: Prefeitura 
protocola pedido de 
ilegalidade da greve 
e multa de R$ 50 mil 
por descumprimento;

•05/06/16, 
14h00: Juiz 
Edmundo Lellis Filho 
concede a Liminar 
(em tempo recorde e 
em pleno domingo);

•05/06/16, 17h00: Oficial de Justiça intima o sindicato 
sobre o teor da Liminar (em tempo recorde e em pleno domingo);

- 06/06/16, 08h30: Sindicato informa, na Praça Mauá, 
sobre a Liminar. As cozinheiras decidem ficar na praça  fazendo 
manifestação por suas reivindicações;

•06/06/16, de manhã: Jurídico do sindicato entra com “Agravo 
de Instrumento” contra a decisão Liminar que suspendeu a greve;

•06/06/16, de manhã: Prefeitura entra com “Dissídio 
Coletivo de Greve” no Tribunal de Justiça em São Paulo;

•06/06/16, 16h00: As cozinheiras decidem voltar ao trabalho 
no dia seguinte e aguardar a decisão sobre o recurso judicial;

•07/06/16: Vice-presidente do TJ marca audiência de conciliação 
para o dia 14/06;

   10/06/16, 
9h: SINDSERV vai 
à Rádio CBN Santos 
desmentir Prefeitura; 

-10/06/16, 
18h: Mesmo a 
Justiça proibindo 
a realização da 
greve, as cozinheiras 
se mantiveram 
ativas. Nesse 
dia, divulgaram 
os motivos do 
movimento para 
a população no 
Gonzaga; 

•13/06/16: Paulo Alexandre tenta pressionar pessoalmente as 
cozinheiras, mas dá com os burros n’água;

•14/06/16, 14h30: Prefeitura aceita proposta de promotor 
durante Audiência de Conciliação no Tribunal da Justiça de SP;

-15/06/16, 
19h: Reunidos 
em assembleia, 
trabalhadoras(es) 
aceitam acordo; 

•16/06/16, 
19h: Grupo de 
Trabalho, definido 
na assembleia, já 
começa a discutir 
como será feito o 
Raio X das cozinhas;

CONTINUA
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Dúvidas frequentes
Muitas mentiras, inverdades ou meias-verdades foram espalhadas pelo governo durante o movimento de 

greve das cozinheiras. Com o intuito de deixar tudo transparente para todos os servidores, fizemos uma lista 
respondendo as dúvidas mais frequentes causadas pelas falácias patronais, confira:

1) Os trabalhadores só estão reivindicando 
aumento salarial e redução de carga horária?

O governo MENTE ao esconder que uma das 
principais reivindicações dos servidores era 
por melhores condições de trabalho. São inú-
meras situações que deixam o trabalho mais 
penoso do que deveria ser, como: Falta de fun-
cionários (escola com mais de 1500 alunos 
com 3 cozinheiros pros 3 períodos), uniformes, 
EPI, gêneros no cardápio (feijão, molho, sal, 
óleo e leite), produtos de limpeza, equipamen-
tos, manutenção nos equipamentos essenciais 
(geladeiras, fogões e freezer) e da estrutura 
das cozinhas (vazamento de gás constante, 
chuva dentro da cozinha, parede caindo...) e 
produtos em péssimas condições de uso (boli-
nho mofado, arroz mofado).

O SINDSERV, junto com as cozinheiras, conse-
guiu divulgar isso amplamente para a população 
através das redes sociais, imprensa e no tête-à-
-tête durante as panfletagens. Apesar de cega, 
até mesmo a Justiça enxergou que a Prefeitura 
escondia a reivindicação de melhores condições 
de trabalho e exigiu o cronograma de reformas.

 Chove dentro das cozinhas 2) O salário dos cozinheiros é de R$ 2.183,09?
NA VERDADE, o salário base das(os) 

Cozinheiras(os) e das Merendeiras é de R$ 
1.394,57. E o das(os) Ajudantes de Cozinha é 
de R$ 1.198,67. O governo tenta fazer a popu-
lação crer que os trabalhadores da cozinha re-
clamam de barriga cheia incluindo no salário o 
auxílio alimentação, adicional de insalubridade e 
outros benefícios que NÃO SÃO SALÁRIO!

3) A redução de carga horária seria um privilégio?

Recurso do sindicato. Julgou sim outra Ação da Pre-
feitura de “Dissídio Coletivo de Greve” onde requisi-
tou a audiência de conciliação.

 
5) A greve deveria ser comunicada com 3 dias 
úteis de antecedência?

A regra é clara: Segunda a Constituição Federal 
(lei máxima de nosso país), os trabalhadores preci-
sam avisar 48 horas antes, veja: “Parágrafo único. 
A entidade patronal correspondente ou os empre-
gadores diretamente interessados serão notifica-
dos, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas, da paralisação.”

 
6) O preparo de alimentação é uma das 
chamadas “atividades essenciais”?

A regra é clara: A Lei de Greve estipula quais são 
essas atividades e o preparo de alimentação não é 
uma delas. Por causa desse erro, o juiz entendeu 
que o aviso deveria ser feito com três dias de an-
tecedência e que deveria ter um acordo para que o 
serviço continuasse minimamente.

7) O sindicato poderia chamar outra assembleia, 
cumprindo as exigências extras que o juiz 
determinou, e abrir outro processo de greve, 
desvinculado do atual que ainda espera o 
julgamento do Recurso?

Sim, mas correria um grande risco do juiz julgar 
que se trata do mesmo processo e que, portanto, 
os trabalhadores e o sindicato tentaram burlar 
uma decisão judicial, o que acarretaria na multa 
de R$ 500 mil POR DIA (ou seja, o fechamento 

do SINDSERV) e o desconto de todos os 
dias de paralisação. As cozinheiras 

avaliaram essa possibilidade em 
assembleia e decidiram que se-
ria inviável.

8) Mesmo impedidos de fazer 
paralisação e assinando 
o Acordo, podemos fazer 
movimento?

SIM, nada impede que con-
tinuemos informando quais são 

as condições das cozinhas da Pre-
feitura de Santos e nossas reivindi-

cações para os pais de alunos, colegas de 
trabalho e comunidade em geral. A greve é ape-
nas uma das formas de luta dos trabalhadores e 
somente ela foi (provisoriamente) impedida pela 
Justiça.

9) O governo pode punir algum servidor por ter 
participado do movimento?

NÃO. Caso haja qualquer tipo de persegui-
ção ou assédio moral contate imediatamente o  
sindicato para denunciar: 3228-7400,  
diretoria@sindservsantos.org.br, ou pessoalmente 
(Av. Campos Sales, 106 - Vila Nova - Santos/SP).

Em situações normais, o trabalho dos profis-
sionais da cozinha já seria extremamente desgas-
tante. Nas cozinhas da Prefeitura esse ofício se 
torna mais penoso ainda graças às “ótimas” condi-
ções de trabalho oferecidas pelo governo. O que as 
cozinheiras pedem não é nenhum luxo, é apenas a 
preservação da saúde que é altamente prejudicada 
no exercício das atividades na cozinha. Outros car-
gos já conseguiram o direito as 30h pelos mesmos 
motivos.

 
4) O TJ-SP julgou o Recurso do SINDSERV e 
manteve a greve como ilegal?

O Tribuna de Justiça de São Paulo não julgou o 

Vazamento de gás é constante
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Lembra quando a FIESP 
fez a campanha “Não vou 
pagar o pato”? Pois é, 
deu certo e os donos das 
indústrias não perderam 
nenhum centavo das enor-
mes isenções fiscais que 
recebem do governo. De-
mitiram em massa os tra-
balhadores e agora come-
çam a voltar a contratar 
pela metade dos antigos 
salários.

 Adivinha quem a FIESP 
queria que pagasse o 
pato? Não precisa ser ne-

nhum gênio pra descobrir, 
a crise toda foi (e continua 
sendo) despejada contra 
os trabalhadores. Querem 
acabar até mesmo com a 
CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho), Lei que garan-
te o mínimo para que não 
voltemos à escravidão.

Os verdadeiros donos 
do Brasil (independente 
dos seus funcionários de 
luxo - Dilma, Temer, Lula 
ou Aécio) querem também 
retaliar os serviços públi-
cos para agraciar o setor 
privado. E isso atinge di-
retamente os servidores 
públicos, sejam eles fede-
rais, estaduais ou munici-
pais.

Essa ofensiva do setor 
privado querendo aboca-
nhar serviços públicos é 

ainda mais nítida nesse 
“novo” governo pós-golpe. 
O exemplo mais sintomá-
tico foi a declaração, logo 
nos seus primeiros dias de 
mandato, do novo Ministro 
da Saúde, Ricardo Barros 
(PP-PR), que disse que irá 
diminuir o Sistema Único 
de Saúde (SUS). Após a 
grande imprensa divulgar 
que o maior financiador 
da campanha eleitoral de 
Barros em 2014 foi um 
plano de saúde, ele resol-
veu voltar atrás.

 
PL 257/2016

Mas as intenções não 
estão apenas nas palavras, 
elas já foram sistematizadas, 
estão no papel e prontas 
para serem votadas pelos 
deputados federais (sim, 
aquele show de horrores). E 
quem achou que essa era 
mais uma ofensiva do Temer 
se enganou, o ataque foi pro-
posto pela presidenta Dilma.

A desculpa do Proje-
to de Lei Complementar 
é acabar com a farra das 
dívidas dos Estados e do 
Distrito Federal com os 
cofres federais. São obri-
gações previstas em Lei 
para o endividado poder 
refinanciar essa dívida 
com a União. O problema é 
que essas obrigações são 

verdadeiras punições aos 
servidores. Isso mesmo, 
podia deixar os políticos 
responsáveis inelegível 
por não sei quantos anos, 
podia mandar eles pra Si-
béria etc. Mas não, todo o 
castigo cai nas costas dos 
trabalhadores, é mole?!

 Para se ter uma ideia, 
entre as inúmeras obriga-
ções para se ter direito ao 
refinanciamento da dívida, 
o projeto exige que, nos 
dois anos seguintes, o Esta-
do endividado:

 
-Não conceda aumento 

de remuneração dos servi-
dores a qualquer título;

 
-Suspenda a contra-

tação de pessoal (exceto 
reposição de pessoal nas 
áreas de educação, saúde 
e segurança e reposições 
de cargos de chefia e di-
reção que não acarretem 
aumento de despesa);

 
-Não edite novas leis 

ou crie programas que 
concedam ou ampliem in-
centivos ou benefícios de 
natureza tributária ou fi-
nanceira;

 
-Eleve as contribuições 

previdenciárias dos servi-
dores e patronal ao regi-
me próprio de previdência 
social. A elevação tem que 
ser de pelo menos 14% 
para os servidores;

 
-Reforme o regime jurí-

dico dos servidores ativos, 
inativos, civis e militares 

para limitar os 
benefícios, pro-
gressões e van-
tagens ao que 
é estabelecido 
para os servido-
res federais.

 
PRIVATIZAÇÃO 
COMPULSÓRIA

Caso o deve-
dor não tenha o 

dinheiro do pagamento, o 
projeto prevê que os seus 
bens, direitos e participa-

ções acionárias em socie-
dades empresariais pas-
sem a ser da União que 
terá um prazo de até três 
anos para privatizá-los. 

 
O RESPINGO NOS 

SERVIDORES 
MUNICIPAIS, 

UMA VERDADEIRA 
AVALANCHE

Apesar do Projeto tratar 
específicamente dos Esta-
dos, ele altera para pior a 
já nefasta Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), fa-
zendo com que tal PL tam-
bém atinja diretamente os 
servidores municipais.

O Limite Prudencial cai 
ainda mais e nas contas 
do Gasto com Pessoal en-
tra mais TODOS os valores 
de contratação de tercei-
rização de mão-de-obra e 
todo o montante entregue 
para as Organizações So-
ciais (OSs). 

Ou seja, agora quando 
finalmente o Gasto com 
Pessoal está baixo, se o PL 
vingar ele vai ultrapassar 
todos os limites e, mais 
uma vez, a Prefeitura ne-
gará qualquer pedido de 
reajuste salarial ou melho-
rias nas condições de tra-
balho que envolvam mais 
gastos. Tudo isso porque 
todos os serviços terceiri-
zados entrarão na mesma 
conta dos Gastos com ser-
vidores.

PL 257/2016: Servidor, nossa 
vida funcional está em risco
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O momento não é nada 
bom para os trabalhado-
res do Brasil. Após o gol-
pe, o Estado tenta ganhar 
mais legitimidade para 
atacar os direitos dos tra-
balhadores e garantir as-
sim a volta do crescimento 
do lucro para os grandes 
empresários (verdadeiros 
donos do Estado).

Já vimos na página ante-
rior que para os servidores 
públicos (federais, estadu-
ais e municipais) já está 
reservado um golpe em es-
pecial: A PL 257/2016.

Outro grave ataque à 
classe trabalhadora brasi-
leira é o projeto de lei que 
altera as regras de explora-
ção de petróleo do pré-sal. 
Atualmente em discussão 
no Congresso Nacional sob 
o número 4567/16, o pro-
jeto foi aprovado no Sena-
do (sob o nome PLS 131) 
após acordo entre Renan 
Calheiros (PMDB) e Dilma 
Rousseff (PT).

De autoria do senador 
José Serra (PSDB), atual-
mente ministro das Re-
lações Exteriores, este 
projeto retira da Petro-
brás a exclusividade das 
atividades no pré-sal e 
acaba com a obrigação da 
estatal a participar com 
pelo menos 30% dos in-
vestimentos em todos os 
consórcios de exploração 
da camada. Com isso, a 
entrega desta riqueza é 
aprofundada.

Por isso, o SINDSERV 
Santos apóia a luta dos 

Em defesa do Pré-sal 
e da Petrobrás

Documento divulgado pelo site Wikileaks revela Serra 
prometendo pré-sal para empresas norte-americanas

petroleiros e têm partici-
pado das manifestações 
em defesa do Pré-sal e da 
Petrobrás organizadas pelo 
Sindipetro-LP.

Para a nação, as perdas 
são incalculáveis. A declara-
ção, feita durante anúncio 
das medidas econômicas 
que serão colocadas em 
prática pelo novo governo, 
demonstra que a política 

nacional está voltada estri-
tamente para a retirada de 
direitos trabalhistas, modi-
ficação (pra pior) da CLT, e 
entrega de estatais ao mer-
cado. Enquanto isso, a elite 
segue preservada.

Em tempos de petróleo 
a menos de US$ 50, com 
pouco estímulo à implanta-
ção de energia renovável 
e economia cada vez mais 

volátil, seremos cada vez 
mais dependentes econo-
micamente, enquanto bi-
lhões de reais escoaram 
para as matrizes estran-
geiras, que assumirão o 
pré-sal brasileiro.

Se para políticos como 
Serra, que trama há anos 
com a empresa americana 
Chevron a entrega do pré-
-sal e da Petrobrás (con-

forme denunciado pelo 
Wikileaks), cabe a nós, tra-
balhadores, denunciarmos 
as perdas que sofreremos 
econômica, social e politi-
camente. Temos que barrar 
esse processo e somente 
com o apoio da sociedade 
e unindo forças com traba-
lhadores de todas as cate-
gorias poderemos vencer 
essa luta.
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Os Guardas Municipais de Santos se 
reuniram em assembleias nos dias 24 e 
25 de maio e aprovaram uma proposta 
de como querem que seja a escolha do 
novo comando da corporação.

A Prefeitura de Santos precisa se 
adequar à Lei Federal 13.022/14 até o 
dia 8 de agosto. Tal Lei obriga que “Os 
cargos em comissão das guardas mu-
nicipais deverão ser providos por mem-
bros efetivos do quadro de carreira do 
órgão ou entidade”. Ou seja, o coman-
do terá que ser exercido por Guardas 
Municipais de carreira e não por milita-
res, como é atualmente.

Por conta disso, os Guardas re-
solveram ir a luta para que o novo 
comando seja escolhido através de 
eleição direta. A proposta prevê que a 
Administração Municipal possa esco-
lher o comandante entre os três mais 
votados pelos Guardas para o cargo 
de Comandante, assim também para o 
Subcomandante.

A vontade dos 
trabalhadores precisa 

ser respeitada
Além de defender a eleição direta, 

com a escolha por lista tríplice, os servi-
dores definiram como querem que seja 
feito todo o processo (critérios mínimos 
para se candidatar, formação e prerro-
gativas da comissão eleitoral e, em li-
nhas gerais, como será tal votação).

Tanto o Plano de Carreira quanto 
o Regimento Disciplinar continuam 
sendo discutidos pelo Grupo de Tra-
balho formado pelos Guardas e pelo  
SINDSERV. Ainda é possível participar 
do GT, entre em contato com o sindi-
cato para ficar por dentro da próxima 
reunião: 3228-7400, secretaria@sind-
servsantos.org.br, ou Av. Campos Sales, 
106 - Vila Nova.

LUTAR PARA ORGANIZAR!
ORGANIZAR PARA LUTAR!

Greve das 
merendeiras 
mostra uma 

câmara acuada 
pela fraude da 

merenda

A forma como foi abordada a greve das me-
rendeiras das escolas da rede pública de San-
tos na sessão do dia 6 de junho, na Câmara de 
Vereadores, foi bastante sintomática. Ou seja, 
denotou um comportamento específico, diante 
de um tema espinhoso.

Há uma fraude escandalosa na compra de 
merenda escolar sendo investigada em deze-
nas de municípios paulistas e no governo tu-
cano de São Paulo. Incluindo Santos, onde um 
vereador seria o intermediário da negociata.

Após a reação natural com a denúncia, não 

mais se falou sobre o assunto na câmara san-
tista. Silêncio total. Certamente por receio de 
que o tema volte a incomodar, foram poucos 
os que falaram sobre a greve das merendeiras 
na sessão.

A rede de proteção ao Executivo entrou em 
operação e todos os costumeiros defensores 
da Educação se calaram. Mesmo assim, hou-
ve quem apontasse as precárias condições de 
trabalho da classe e irregularidades como até 
o oferecimento de alimentos estragados. A si-
tuação na cozinha escolar não está nada fácil.

Acesse: www.vereadoresdesantos.com

Guardas 
definem 

reivindicação
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Demora de até 5 horas na 
UPA Central irrita pacientes

Para a Prefeitura de San-
tos está tudo bem a UPA 
Central ser terceirizada e 
até quarteirizada (sim, a 
Fundação do ABC subcon-
trata empresas para forne-
cer médicos, muitos inexpe-
rientes e há até mesmo sem 
residência médica).

Para a Prefeitura de San-
tos está tudo bem um pa-
ciente morrer após ser en-
contrado acidentalmente no 
banheiro, caído ao lado do 
vaso sanitário, em parada 
cardiorrespiratória, mesmo 
tendo se queixado de dores 
no peito na triagem.

Para a Prefeitura de San-
tos está tudo bem a UPA ser 
alvo de inquérito no Ministé-
rio Público por denúncias de 
irregularidades trabalhistas.

Para a Prefeitura de San-
tos está tudo bem a UPA ser 
gerenciada por uma Organi-
zação Social – a Fundação 
do ABC, que é alvo de vários 
processos no Tribunal de 
Contas, MP e é investigada 
por Frente Parlamentar na 
Assembleia do Estado.

Para a Prefeitura de San-
tos certamente também está 
tudo bem pagar R$ 19,1 mi-
lhões ao ano para terceirizar 
o serviço, dizendo que ele 
atingiria níveis de excelência 
e agora ver as pessoas espe-
rarem mais de 5 HORAS para 
serem atendidas.

Todos os fatos que agora 
estão sendo constatados 
foram alertados ao Prefei-
to e aos vereadores pelo 
SINDSERV Santos. No en-
tanto, sem discutir com os 
servidores e a população, 
o Governo e os vereadores 
alinhados ao prefeito apro-
varam a Lei das OSs. Eles 
sabiam de todos os riscos, 

já que os mesmos proble-
mas ocorreram em outras 
cidades onde a saúde foi 
terceirizada.

Para a Prefeitura de San-
tos está tudo bem cometer a 
mesma irresponsabilidade 
terceirizando para outra OS 
o Hospital dos Estivadores, 
por até R$ 68 milhões/ano! 
E ainda tem a cara-de-pau 
de pedir para a população 
participar de um abaixo-
-assinado pedindo mais 
dinheiro do governo fede-
ral e estadual. Ou seja, 
dinheiro NOSSO para ser 
entregue de mão-beijada 
para a OS que vai lucrar nos 
Estivadores.

Fonte: Jornal Diário do Litoral (13/05/2016)

Fonte: Jornal Diário do Litoral (05/05/2016)

Fonte: Jornal A Tribuna (08/06/2016)

Fonte: Diário Oficial (21/06/2016) Acesse: www.ataqueaoscofrespublicos.com

Para o prefeito e o dono da OS, a  situação tá tranquila, tá favorável: 
R$ 19,1 milhões em terceirização e quarteirização para isso
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